EMENDA Nº 25, AO PROJETO DE LEI Nº 770, DE 2017

Dê-se ao inciso I do artigo 8° do Projeto de lei em epígrafe a seguinte redação abaixo:

“I -  entidades que preencham os requisitos a que se refere da Lei Estadual nº 7.576/91;”
JUSTIFICATIVA

A proposta original do PL restringe aos pretensos demandantes do FEDHC nos termos do Decreto 57.501/2011 que obriga a um cadastro na SJDC. Este cadastro, por sinal, tem discordância da sociedade civil, uma vez que ele promove duplicação de cadastros de entidades do CONDEPE. Já houve observações que no cadastro da SJDC há entidades que não tem sequer aptidão ou compatibilidade com Direitos Humanos. 

Assim utilizar e regra do Decreto como limitador é discriminatório.

Neste sentido, propomos que a referência legal seja a Lei Estadual nº 7576/91.
Sala das Sessões, em 24/8/2017.
a) Alencar Santana Braga 
